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MINISTÉRIO Pt.mL]CO DO ESTÀn0 DO ?!AUi

PROCUliÀDORIÂ GERAL 3E jUST{CÃ
COORDENADORIA DE LICITACõSS E CGlqTltA'rOS

ASSESSORIA DE GE$TÃÜ Bg CONTRATOS

mPPg d© gs&do do PIAM;

! TE[RMO ©E .APOSTi{.Jq,,ÊWEN'f{) p]G C'üNTR.ATO .N'a }g*2:$] 'z

}' TE]]:!®C DE 'AWOS]'iLÃMgN="ü .ê: e:
CONTO.AT;=; N'' !g/2017. 0RllUNr (, i)[]
?REG/.Q Ei,=TR.ÚNICO }l' {.$..:?.'' 1 '7

F{RJM7SD0 =b:'Tji;E 0 MiNiS'!':3.::?.}:;f),
{'UBLll€0 i)<) E$TÂtDO D<) ?i.&il: lg, r:
EMPRESA E},g'i/ÁBORE$ 0}'â$ :::'.í=;;;L.
PARA: .A. PRB$T:\C.40 DE $gÊ.':/:leC;:S
i)E Fd#NUTE]NCÃO PREVÍiNTi't.'.;:. ':.
Cola.iiETIVÃ. {)= ELES,A :( 3[i;c1;.

PRÊ.)C=S$ü !)E Cl:=': :4 =;

ADBáB:!ÍSTn4T{VA N' } 619;/2G] T;

O Mlinisfério Público do Estado do Pião!, por meio da Procuradora ::!é
.Justiça, inscrita no CINPJ n' 0$.805.924/0@G1-89, representada pelo Procü:'a:i = :

de Justiça, Dr.Clemdro Alves de IMowa, Ordenador da Despesas, cona dele::Íé
competência prevista na Lei Comp]ementaí Esudua] n' 12/93, ü(
ELEV.ODORES OTIS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n' 29.73$.PT'3T 'Jl?í::

doravante denominada CONTjtAT.4D.A, raso([ente e domicí]iada na ]3 .}b ::
Gonçalves, n' 260, Baixo Dionísio I'odes. Fo!{.reza- CE. CE.P: óü i Ç
celebraram o Contrato n' !8/2@117 em ! 3 de müiü de 2.GIÊ7.
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CLÁUSULA P}UMEijiA - B© QB.}ETÜ

!.l-- O presente Tempo de Apostilamento {eílü como cqeto a alteração
mensal, segundo C]áusuia Décima Sexta da Ca trato n' ]18/201Ê7, en -:.'s.:'

2.420,83 (dois mil quatrocentos e $'ante e três }'eaÍ$ t üiÉ m a e três cemíüvü:.ç; ,
se a ter colho valor mensal do alugue! [{ qualx::Êa de R$ 2.464,T2i çl,.!:..l-; ]]'!l
quatrocentos e sessenta e quatro r ais e seten a J s centavos), d© acax';$c . ü: : :ü

variação ocorrida no INPe/1BGE -- {ND]C!; NÃ ]íeJN./ü: DE F']&Ee:a],=:. ::ü.::
CONSU]WIBOR. Dessa forma, tem-se gXê alz.ilgili@!.êltjl8.2P.S76.i$4 :É&igiE. !ü: :ygl::' Í
mii. üui!!!wgÍQ$ e setenta ç..$Ê@ l.'Cais g..gçg$Qaj@..Ê.aw@lúKÇ.Êglçl31avgÊ.Êlneg 8.}g clç- pÉ=j"g:

p dç $çr r !iz dat D49@Beg@.d©..[e&e.Ü.]Q.çg Ê]WQ.@{($;.J©ê..!;Llbpw'b
d© 2@lt9.

k:l T: :{,'KllaX'

CÍ.AU$ULA SEGUNDA -- i)Á. DOTAÇÀQ ©RÇ.óilvilBN'PARI,4

2. 1 - As despesas relativas ao exercício de 20 1 8 setãí: empenhadas na següiz
dotação orçamentária:

Unidade Orçamentária: 251QI

Prometo Atividade: 2400

Natureza da Despesa: 3 .3 .90.39

Fonte de R.eçwsos: 00

Nota de Empenho: 201 8NEI 098
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MIN!$TÉRIO P{JBLICO DO E$TÂDÜ DÜ P}AU}

PROCURADORIA GE]RAL DE jUSTÍÇP
COOliDENADOR{A DE LIC}TÂÇOES E CGNTRÀTOS

ASSESSORIA DE GESTÃO ])E :COm'TRATOS

mPP! !üi.aistérfü h)hi!
do Eãado dc ?iat:í

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO

2.} Ficam mantidas e rati6lcadas, em seu inteira teor, toda,s as demais clá\,saia : =

condições do Contrato originário, não modiÊca€1 z-s por este Termo de .Aposto! w*s? a

Assina o presente instrumento a nü processo originário em 0! .il ! ..àl; :.!E!

..,..H..H-

de Justiça

"''"--......\

(



Diário Eletrõnico do MPPI
ANO 1l - NO 228 Disponibilização; Quinta-feím, 9 de Agosto de 2018 Publicação: Sexta-feira, 10 de Agosto de 2018

5.1 . ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' 26/201 8 - EXTRATO DE PUBLICAÇÃO PARCIAL
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUí
PROCURADORIA GERAL DE JUST:ÇA
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' 26/2018
EXTRATC DE PUBLICAÇÃO PARCIAL
PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA NO 6.683/2018
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP

IENÇIADQB: aiNiSTÉRiC PÚBLICO OO ESTADO OO PiAUi}+

FUNDO DE MODERNIZAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DOARTICIP.e

I0.551.559/0001-63 / FUNDO ESPECIAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR - FPDC
PREGÃO ELETRON}CO NO 17/2018

ESTADO DO PIAUÍ - FMMP/PI, CNPJ NO

CNPJ N' 24.291.901/0001-48;

REGIME DE EXECUÇÃO: indíreta pelo $RP
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço
ADJUDICAÇÃO: Por !ote
OBJETO: Registro de Preços pelo prazo de 12 (doze) meses para eventual contratação de serviço de tecnologia da informação, que permita o
tráfego de informações de caráter corporativo entre localidades a nível estadual simultaneamente, acesso à rede mundial de computadores
(Internet), de segurança de acesso e dados e monitoramento, nas quantidades e com a$ especificações contidas no Termo de Referência (Anexo
1) do Edital.
DATA DA SESSÃO DE ABERTURA: 25/06/2018
HQRÀRIO: 09:00 heras (horário de Brasítia/DF)
DATA DA ADJUDICAÇÃO: 26/07/2018
DATA DA HOMOLOGAÇÃO.' 02/07/2018
DATA DA ASSINATURA DA ATA: 08/08/2018
DATA DA PROPOSTA: 25/06/2018.
PREGOEIRO: Cleyton Sobres da Costa e Salva
COORDENADOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS: Afrânlo Oliveira da Salva;
ANEXO l

LOTE l

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, TERESINA, 08 DE AGOSTO DE 2018
Df- Cfeandro Aives de Moura - Procurador-Geral de Justiça.

5.2. EXTRATO DO l ' TERMO DE APO$TÊLAMENTO AO CONTRATO N' 18/2017

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
EXTRATO DO la TERMO DE APOSTILAMENT0 AO CONTRATO N' 18/2017
a) Espécie: termo de Apostilamento no OI ao Contrato n' 18/2017, cujo objeto é a prestação de serviços de manutenção preventiva e
corretiva para 04 (quatro) elevadores em uso no Ministério Público do Estado do Piauí, firmado em 06 de agosto de 2018, entre a Procuradoria
Geral de Justiça do Estado do Piauí- CNPJ 05-805.924/0001-89, representada pelo Procurador-Gera! de Justiça, Dr- Gleandro Alvos de Moura
na qualidade de ordenador de despesa. e a empresa ELEVADORES OTl$ LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 29.739.737/0012-65, doravante
denominada CONTRATADA.
b) abjeto: O presente Termo de Apostilamento tem como objeto a alteração do valor mensal, segundo cláusula décima sexta do contrato. O
valor mensal passa a ser R$ 2.464,72 {dois mil, quatrocentos e sessenta e quatro reais e setenta e dois centavos}, de acordo com a
variação ocorrida no índice INPC/IBGE - Índice Nacional de Preços ao Consumidor. Dessa forma, o valor total passa a $er de R$ 29.576,64
(vinte e nove mil quinhentos e setenta e seis reais e sessenta e quatro centavos).
c) Processo Administrativo: n' 161g/2017.
d) Cobei'tura orçamentária: A despesa correrá à conta da seguinte dotação orçamentária:
Unidade Orçamentáría: 25101
Prometo Atividade: 2400
Natureza da Despesa: 3.3.90.39
Fonte de Recursos: 00
Nota de Empenho: 2018NE0]098

Página 18

EMPRESA VENCEDORA: !P2Tel SERVIÇOS OE COMUNiCAÇAa UULTiUiolA EiRELL! EPP, CNPJ NO 17.493.6s7íooo1-3a
REPRESENTANTE: LIZ IVANDA EVANGELISTA PIREX DE CARVALHO
TELEFONE: (86) 3301-5300

Item DescHção QTD Velocidade Valor Unitário

l Línk MPLS 28 5mbps R$ 1 .376,42

2 Link MPLS 18 10mbps R$ 2.31 1 ,42

3 Link MPLS 2 15mbps R$ 2.675.00

4 Link MPLS l 20mbps R$ 3.201 ,00

5 Link MPLA l 30mbps R$ 3.670,QO

6 Link MPLS l 40mbps R$ 4.1 28,00

7 Link MPLA 2 6ambps R$ 5.6]0,00

8 Link MPLA l 100mbps R$ 7.980,00

9 Link Concentradora l 300mbps R$ 26.763,33

10 Instalação* 25 Distância de até 1 00 km R$ 2.233,33

11 Instalação 36 Distância acima de 100 km R$ 2.973,33
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Tereslna, 09 de agosto de 2018

5.3. Publicação Tempo Convocatória
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUi
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
COORDENADORiA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
TERMO CONVOCATOR$©
O Ministério Público do Estado do Piauí, por intermédio da Coordenadoria de i.imitações e Contratos, convoca e$ interessados, que possuam
imóveis com características semelhantes às descritas a seguir. a comparecer à sede da Procuradoria Geral de Justiça. na Rija Álvaro Mendes n
2294, Centro, CEP 64000-060, Teresina-PI, Coordenadoria de Llclí ções e Contratos-l a andar e apresentar proposta de locação, no prazo de 05
(cinco) dias úteis, contados a parir desta data.
C) Imóvel a ser lacado(casa ou saia comercial) deverá {er no mínima as seguintes cafacteíí$ ices:
Área construída de cerca de 1 50m:, com pisa cerâmicos e caberiura em laje ou em telha. Se em telha, possuir hnc;
Possuir, de preferência, grades de segurança nas poça © janelas
Possuir 04 (quatro) gabinetes, de preferência todos com banheiro; 01 (uma) sala para reunião, cam capacidade mínima para lO (dez) pessoas
01(uma) sala destinada à distribuição, OI(uma) saia para servidores, OI <uma} copa, banheiros para funcionários e para o público, sendo dois
banheiros acessíveis, com entradas independentes, para ambos os sexos e esiacianamento;
Ser localizado na parte térrea para faciíiÍar © acesso à pessoa com deficiência. Que o prédio contemple acessibilidade para pessoas com
deficência;
Instalações elétricas e hidráulicas em peNeltas condições de uso;sendo que as instalações etétricas possuam capacidade para condicionador. de
ar de 110 e 220 Volts. Toda a edificação deve ser estruturada cem cabeemento lógico, ieífõnico e aeerramento !ógico, {elefõnico e aterramenío
partindo da sala da central telefónica;
Que seja localizado, no perímetro urbano da cidade de Campo Maior, de preferência próximo ao Tribunal de Jusíêça de Campo Maior l
Que os padlcipantes apresentem as plantas baixas, contendo: planta de lógica, teÊeíone, aierramento, hidráulica, elétrica e sanitária; planta de
/ayoaf, corte e fachada. para comprovação das exigências descritas acima.
As propostas também poderão $er enviadas via postal para o endereço acima mencionado
Teresina (Pi), 09 de agosto de 2a1 8.
Afranío Oliveira da Seiva
Coordenador de Licitações e Contmtas.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUI'
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

COORDENADORIA DE LICITACOES E CONTRATOS
ASSESSORIA DE GESTÃO DE CONTRATOS

2“ TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 18/2017

zº TERMO DE APOSTILAMENTO Ao
CONTRATO Nº 18/2017, FIRMADO
ENTRE O MTNISTERIO PÚBLICO DO
ESTADO DO PIAUI' E A EMPRESA
ELEVADORES OTIS LTDA. PARA A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E
CORRETIVA DE ELEVADORES.
PROCEDIMENTO DE GESTÃO
ADMINISTRATIVA Nº 1619/2017.

O Estado do Piauí, pessoa jurídica de direito público, por intermédio da Procuradoria
Geral de Justiça, inscrita no CNPJ nº 05.805.924/0001-89, representada neste ato
pelo Procurador-Geral de Justiça, Dr. Cleandro Alves de Moura, Ordenador de
Despesas, com delegação de competência prevista na Lei Complementar Estadual
nº 12/93, e a empresa Elevadores Otis LTDA, inscrita no CNPJ nº 29.739.737/0012-
65, doravante denominada Contratada, na Rua Professor Gonçalves, nº 260, Bairro
Dionísio Torres. Fortaleza-CE, CEP: 60.135-430, celebraram o Contrato nº l8/20l7,
mediante aS cláusulas e condições a seguir delineadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1.1— O presente Termo de Apostilamento tem como objeto a alteração do valor
mensal, segundo Cláusula Décima Sexta do Contrato nº 18/2017, em vez de R$
2.464,72 (dois mil, quatrocentos e sessenta e quatro reais e setenta e dois centavos),
passa a ter R$ 2.561,84 (dois mil, quinhentos e sessenta e um reais e oitenta e
quatro centavos), de acordo com a variação ocorrida no Índice Nacional de Preços ao
Consumidor — INPC/IBGE. Dessa forma, tem-se O valor total de R$ 30.742,08
(trinta mil, setecentos e quarenta e dois reais e oito centavos) pelo período de doze
meses.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1 - As despesas relativas ao exercício de 2019 serão empenhadas na seguinte dotação
orçamentária:

Unidade Orçamentária: 25 101

Projeto Atividade: 2400

Natureza da Despesa: 33.90.39 !, «_
Fonte de Recursos: 100

Nota de Empenho: 20l9NE00987
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ M %
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA &

COORDENADORIA DE LICITAÇÓES E CONTRATOS
ASSESSORIA DE GESTÃO DE CONTRATOS

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO

3.1 - Ficam mantidas e ratificadas, em seu inteiro teor, todas as demais cláusulas e

condições dO Contrato originário, não modificadas por este Termo de Apostilamento.
Assina O presente instrumento a contratante no processo originário em 01 (uma) via.

Teresina, 12 de Julho de 2019.

Cleandro Aii/ES de Moura
Procurador-Geral de Justiça
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Publique-seCumpra—se. , *, ;Oeiras-PI, 27 de Novembro de 2018. “' L lª..JOSÉ SÉRVIO DE DEUS BARROS i .“.»!Promotor de Justiça, respondendo pela 2ª PJO

4.12. 25ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TERESINA/PI

PORTARIA Nº 08/2019 - PJFEIS Teresina, 28 de junho de 2019.
SIMP: 000013-111/2019

O Promotor de Justiça Substituto da 25ª Promotoria de Justiça de Teresina, no uso de suas atribuições, com fulcro na Constituição Federal, art.
127, I e 129; Na Lei Complementar nº. 75/93, arts. 6“ e Bº; na Lei nº. 8.625/93, arts. 25 e 80; No Código Civil arts. 62 e ss; e na Lei Complementar
Estadual nº. 12/93, art. 46; na Lei Estadual nº. 5.401/2004; Lei da Transparência nº 12.527, de 18/11/2011; Ato PGJ nº 03/2018; Ato PGJ nº
666/2017;
CONSIDERANDO que as Promotorias do Núcleo Civel dever de zelar pelo bom funcionamento das Fundações e Entidades de Interesse Social
sob sua fiscalização;
CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo, instituído pela Resolução CNMP nº 174/2017, e o instrumento próprio da atividade-fim
destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições (art. 8º, ll);
CONSIDERANDO, que, por dever de oficio, chegou a esta Promotoria de Justiça Prestação de Contas da Fundação Educacional Mandacaru,
referente ao ano de 2018.
RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo SIMP nº 000013-111/2019, relativamente à entidade mencionada, com o fito de analisar a
prestação de contas, as condições atuais de seu funcionamento e seu patrimônio, a viabilidade de sua continuação e as eventuais
responsabilidades de eventual malversação do patrimônio social, bem como desrespeito às normas estatutárias, determinando, de início, as
seguintes providências:
a) seja expedido ofício ao Setor de Perícia Social do Ministério Público do Estado do Piauí, requisitando visita técnica da assistência social no
endereço da Fundação em comento;
“J) após o retorno do parecer técnico oriundo da diligência do item anterior, sejam remetidos os autos ao Setor de Perícia Contábil, através do
devido expediente, requisitando análise e averiguação da Prestação de Contas da supracitada Fundação, referente ao ano de 2018;
c) seja publicada a presente Portaria no Diário Eletrônico Oficial;
Nomeio para secretariar os presentes autos os servidores Silvestre Rodrigues Conrado Junior e Roberta Passos Rocha.
José Reinaldo Leão Coelho
Promotor de Justiça
25ª Promotoria de Justiça de Teresina
PORTARIA Nº 14/2019 — PJFEIS Teresina, 15 de julho de 2019.
SIMP1000010-111/2019
O Promotor de Justiça Substituto da 25ª Promotoria de Justiça de Teresina, no uso de suas atribuições, com fulcro na Constituição Federal, art.
127, I e 129; Na Lei Complementar nº. 75/93, arts. 6ª e Sº: na Lei nº. 8625/93, arts. 25 e 80; No Código Civil arts. 62 e ss; e na Lei Complementar
Estadual nº. 12/93, art. 46; na Lei Estadual nº. 5.401/2004; Lei da Transparência nº 12.527, de 18/11/2011; Ato PGJ nº 03/2018; Ato PGJ nº
666/2017;
CONSIDERANDO que as Promotorias do Núcleo Cível dever de zelar pelo bom funcionamento das Fundações e Entidades de Interesse Social
sob sua fiscalização;
CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo, instituído pela Resolução CNMP nº 174/2017, é o instrumento próprio da atividade—fim
destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições (art. 8º, li);
CONSIDERANDO, que. por dever de ofício, chegou a esta Promotoria de Justiça Prestação de Contas da Fundação Cajuína, referentes aos
anos de 2014 a 2018.
RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo SIMP nº 000010-111/2019, relativamente à entidade mencionada, com o fito de analisar a
prestação de contas, as condições atuais de seu funcionamento e seu patrimônio, a viabilidade de sua continuação e as eventuais
responsabilidades de eventual malversação do patrimônio social, bem como desrespeito às normas estatutárias, determinando, de início, as
seguintes providências:
e) seja expedido ofício ao Setor de Perícia Social do Ministério Publico do Estado do Piauí, requisitando visita técnica da assistência social no
endereço da Fundação em comento;
b) após o retorno do parecer técnico oriundo da diligência do item anterior, sejam remetidos os autos ao Setor de Perícia Contábil, através do
devido expediente, requisitando análise e averiguação da Prestação de Contas da supracitada Fundação, referente ao ano de 2018;
c) seja publicada a presente Portaria no Diário Eletrônico Oficial;
Nomeio para secretariar os presentes autos os servidores Silvestre Rodrigues Conrado Junior e Roberta Passos Rocha.
José Reinaldo Leão Coelho
Promotor de Justiça
25ª Promotoria de Justiça de Teresina

5. LICITAÇOES E CONTRATOS

5.1. EXTRATO DO 2ª TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 18/2017

a) Espécie: 2” Termo de Apostilamento ao Contrato nº 18/2017, firmado em 12 de Julho de 2019;
b)Contratado: Elevadores Otis Ltda, inscrito no CNPJ nº 29.739.737/0012-65;
c)ProcessoAdministrativo: nº. 1619/2017;
d) Objeto: O presente Termo de Apostilamento tem como objeto a alteração do valor mensal, segundo Cláusula Décima Sexta do Contrato nº
18/2017. em vez de R$ 2.464,72 (dois mil, quatrocentos e sessenta e quatro reais e setenta e dois centavos), passa a ter R$ 2.561,84 (dois mil,
quinhentos e sessenta e um reais e oitenta e quatro centavos), de acordo com a variação ocorrida no Índice Nacional de Preços ao Consumidor
— lNPC/IBGE. Dessa forma, tem—se o valor total de R$ 30.742,08 (trinta mil, setecentos e quarenta e dois reais e oito centavos) pelo período de
doze meses;
&) Cobertura Orçamentária: Unidade Orçamentária: 25101; Projeto Atividade: 2400; Natureza da Despesa: 33.90.39; Fonte de Recurso: 100;
Nota de empenho: 2019NE00987;
DRatificação: Ficam mantidas e ratificadas, em seu inteiro teor, todas as demais cláusulas e condições do Contrato originário, não modificadas
por este Termo de Apostilamento;
Cleandro Alves de Moura, Procurador-Geral de Justiça.
Teresina- PI, 17 de Julho de 2019.
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